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1 - Intl'Odução

A Lei Federal nº '7 347/85 surgiu no ambiente juridico nacionàl atendendo a reda­
mações doutrinárias que exigiam um tratamento particular paraosdenominadoscontli.
tos de massa, para os interesses metaindividuais, que não tinham lugar no ordenamento
jurídico então vigente, ainda' cristalizado por uma excessiva concepção privatistae indivi­
dualista do processo (a exceção da ação popular constitucional) que" por essa característi·
ca, mostrava..seinidôneo para a solução desses conflitos de interesses, até então margina­
lizados ao acesso ao' crivo jurisdicional

Inicialmente a Lei Federal nQ 7.347/85 cifrou seu cabimento, sem prejuízo da ação
popular (instrume'nto também voltado paÍ'a a defesa de' interesses supra-individuais), para
a tutela (responsabilização e prevenção) do meio ambiente, do consumidor, e de bens e
valores de interesse artístico, 'paisagístico, turístico, histórico, com a peculiaridade dos
provimentos jurisdicionais nela admitidos (prestação de atividade devida; cessação de ati­
vidade nociva,'e condenação emdinheiro)'

A Constituição Federal promulgada em 1988 ampliou, todàvia, o ãmbito de incidên­
cia da ação civil pública, destinando ao Ministério Público'sua promoção para a'proteção
do patrimônio 'público e social, do meio ambiente e de quaisquer outros interesses difu·
sos e coletivos (art 129, ine IlI)

Com essa significativa alteração, o Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n2

8078/90) implantou sensiveis mudanças no bojo da lei da ação civil pública, dilatando sua
tutela a quaisquer outros interesses difusos e coletivos (banindo o sistema da taxatividade de
interesses protegidos, superando o veto original da lei de ação civil pública), criando regras
especiais acerca da coisa julgada, da efetividade e adequação da prestação jurisdicional

(ampliando os provimentos jurisdicionais admissíveis), da garantia das decisões judiciais, dis··
pensando o prazo de constituição das associações co-legitimadas, estendendo seu' cabimento
aos interesses individuais homogêneos, etc e, num .importante passo, estabelecendo' um sis­
tema de interação das normas adjetivas:dasvias'deproteção aos interesses metaindividuais

Concomitantemente, leis especiais' de caráter material,. mas com normas· processuais
específicas, foram também ,editadas, tendo comdalvoa proteção ,de específicos direitos
difusos e coletivos, como no caso dos' investidores no mercado mobiliário, das pessoas
portadoras de deficiência, da repressão à improbidade administrativa, da infância e da
juventude, etc Mais recentemente, a Lei Federal n2 7347/85 foi novamente alterada
para compreender no seu· espectro não' só a .responsabilidade 'por, danos materiais aos
interesses nela albergados, mas também a danos morais

Intensa foi a revoluçãO que a tutela dos interesses metaindividuais criou no cenário
jurídíco nacional que a recente reforma do Código de Processo Civil incorpÇ>rou ao
diploma legal normas até então existentes no trato das questões coletivas Lembre-se, por
oportuno, que a ação, civil pública não é a única via detuteladessesintere~ses;o manda·
do de segurança coletivo e a já citada ação popular também integram este sistema novo
que inaugura uma nova era na dinâmica proces,sual civil

Sob o aspecto sócio·institucional a ação cívil pública éum instr:umento prqeficiente
de participação coletiva no trato dos conflitos de massa, relacionados a. interesses
metaindividuais, e aos fenômenos a eles inerentes, rompendo a estr:utura processual civil
arcaica e introduzindo nas disputas novos e escorreitos padrões litúrgicos,- processuais,
adaptados adequadamente ao tratamento da.matéria

Possibilitou que interesses até então marginalizados do sistema de solução jurisdicio·
nal pudessem ter acesso à garantia constitucional da jurisdição (e o art 51.1, inc,.XXXV da
Carta ,Magna já não se refere mais a direito individual, subentendendo-se tanto o.indivi··
dual quanto o coletivo na garantia da ,acessibilidade incondicional ao crivo jurisdicional)
com regras processuais consentâneas às peculiaridades que cercam ,esses interesses
Também estimulou que a sociedade devidamente.organizada em entidades. civis. (associa­
ções), ao lado de entidades estatais e paraestatais e do Ministério Público, pudessem vir
em juizo solicitar a tutela desses interesses especiais

Registra, portanto, um marco divisor na históxiaprocessual civil brasileira o ano de
1985, de inauguração de um sistema processual novo, onde a sociedade organizadapode
atuar de forma coletiva. para O, trato de questões pertencentes a todos, ou a um grupo .par­
ticularizado, de questões coletivas, buscando no Judiciário a solução de conflitos qualifica..
dos pela extensão e dimensão social inerentes, cuja característica impunha um tratamento
diferenciado e especial incompatível com as formas então vigentes,

2 - Regramento interativo

A promulgação do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal n 2 8. O78/90)
inseriu importantes alterações na disciplina da ação civil pública" O seu artigo 117 deter­
minou a aplicação das normas do Titulo III (referentes à ação coletiva) à Lei Federal n2

7 347/85, implantando o artigo 21 Instituiu-se um sistema de interação das vias de tute­
las de interesses difusos e coletivos, integrando as normas da Lêi Federal n2 8 O78/90 à
Lei Federal n2 '7 347/85, e estas duas às normas de instrumentos tutelares especificos de
certos interesses supra-individuais, como investimentos no mercado imobiliário, meio
ambiente, improbidade administrativa, pessóas portadoras de deficiência m,

(1) - Rodol{o de Camnrgo Mancuso (Aç:'\o Popular') pag. 20, 00. RT .. l a 00) aplaude esse sistema de interação implantado no
Código de Ddes:<I do Consumidor c disscmimdo para a cutcl:<l de interesses mernindividwlis por (orça de seu arr 117_ corres·
pondcnte ao :<Irt 21 da Lei Federal n~ ? 347/85)
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Há, evidentemente, a prevalência de regras específicas· de cada uma delas sobre as
regras genéricas das Leis Federais n's 7 347/85 e 8 078/90

De outra parte, interesses supra·individuais.não tuteladospoI' lei especifica têm ius..
trumenralizaçãO procedimenral das regras das Leis Federais n's 7.347/85 e 8078/90,
valendo sempre notar que a defesa de interesses' difusos e coletivos não está cingida. mais
a rol numer'Us c1ausus ou taxativo; não vigora mais a tabulação do interessei basta que
seja interesse difuso ou coletivo, previsto ou não em lei, para propiciar a aplicação das
normas das Leis Federais n' 7.347/85 e 8..ü78/90

Renderam proveitosos frutos estas alterações legislativas: -a disciplina dos efeitos da
coisa julgada ,nas hipóteses de _procedência ou improcedência da demanda molecular; a
definição bem ampla de interesses difusos, coletivos e' individuaishomogêneosj etc

3 - Interesses protegidos e provimentos jur'isdicionais

Não vigora mais a taxatividade de interessessupra..individuais protegidos pela ação
civil pública desde o advento da Constituição (art 129 inc I1I) Se havia indefinição o
artigo 81 da Lei Federal n' 8.078/90 dissipou··a, trazendo conceitos bem amplos de inte·
resses difusos, coletivos e individuais homogêneos'

Em verdade, é a natureza orgânica que confere ao interesse o' status de ser supra·
individual Verificado, pois, tratar-se de interesse diferenciado i 'a' afastar o"sistema tutelar
dos interesses individuais previsto 'no Código de Processo Civil, o exercício de sua' defesa
coletiva, qualquer que seja sua espécie, é realizado pela via da ação civil pública

A solução empregada é acertada, pois a indicação normativa da categoria do interes­
se supra-individual 'tinha'como demérito a exclusão da 'solução dos'conflitos'de'interesses
supra--individuais não arrolados na lei,como ocorria antes do advento' da Carta Magna
Lembre-se que esta põe sob o crivo jurisdicional a ameaça ou a lesão a qualquer direito,
não restringindo mais a garantia ao direito individual (art, 5Q inc XXXV) em razão da
supressão a espécie e da inserção da: garantia no capítulo referente aos direitos e garantias
individuais e coletivos

A complexidade orgânica das relações sociais faz surgir, a cada momento; interesses
supra..individuais não concebidos: pelo legislador, e que sob pena de comprometimento
do Estado Democrático de Direito,. não poderiam ficar sem solução jurisdicional e à
mercê de sucessivas reformas legislativas,: A comunidade usuária de um serviçopúblico,a
categoria dos idosos, a comunidade contribuinte de tributos, por exemplo, são titulares
de direitos, notldamente supra-individuais; previstos em legislação específica :de' direito
materiat servindo a ação civil pública como meio para garanti·-los

Ainda há se contar que, na maioria dos casos, a soluçãO exclusivamente dependente
das instâncias política e administrativa não respeitava tlis interesses j por ação ou omis..
são, O respeito aos direitos das minorias étnicas, a observância dos princípios constitu··
cionais da administração pública, ,a gestão proba da coisa pública, a regular j continua,
adequada e eficiente prestação dos servjçospúblicos, o respeito pelos direitos assegurados
constitucionalmente, a ordem jurídica j a, observância dos princípios constitucionais do
poder de tributar j para não falar de outros, são fortes exemplos

Embora o Código de Defesa do Consumidor renha precisado conceitos no artigo 81
das espécies de interesses metaindividuais, a realidade prática permitirá ao intérprete n:ali·
zar a identificação do interesse a partir do conceito legaL Não obstante, muitas vezes, mal·
grado o conceito legal, o exame da situação fática indicará a presençaepncomitante de um
interesse difuso e um individual homogêneo, como ocorre, por exemplo, com a cobrança
de tributos inconstitucional ou ilegalmente fixados, onde a abolição da exigência fiscal
indevida é interesse difuso porque ofende valores básicos indissociáveis e irrenunciáveis,
pertencentes a toda a comunidade, consistentes nas limitlções constitucionais do póder de

tributar, e a devolução das quantias cobradas a maior' de, uma determinada comunidade
contribuinte é interesse iridividual homogêneo. IdêntiCa situação ,pode "se"vedficar com
interesses,coletivos, como, por'exemplo, na tutela dp meio,ambiente, ql1d~,um,estabeleci­

mentocomercial emit~ poluiçâ6"acima dosrilveis legais, e~por isso compromete, um direi·
to.de, toda a coletividade, e por Qutro la4o, proy()ca danos,palpáveisnos seus'vizinhos

No particular cabe frisar que a Lei Federal n'. 8078/90, no artigo 81, inciso 111,
resolveu estender a proteção coletiv~, aÇ>s denominà~os ,inter~sses ,-{!idividuais .homogê·
n~os, cuja natureza comum exige\lm.tr'(itlmentoigualitMi9para ~vitlr,odio~às dis~orções

consubstanciadas na contradição de provimeIltos,ju..r:isdici()nais. distintos' dados em
demandas atomizadas movidas pelopàrticular"Justamente parâ: ,garantia. da credibilida~e
judiciária, é excelente a proteção coletiva do.s interesses i~diyiduais, homogêneos, visandó
tratamento uniforme pela via coletiva da, demanda molec;ular,., sem prejuízo .. das. ações
individuais que terão o trâmite suspenso e corna garantia da independênc,iadainstância
,ato!J1izada no caso de improcedência da ação coletiva' piscute··se ,muito, a legitimidade do
Ministério Público para a defesa de tais interesses Todavia, resolve a questão a análise,do
artigo 127 e do artigo 129 inciso I1l e § l' do Texto Maior, onde ficadaro 'lue o órgão
deve exercer a defesa dos interesses individuais indisponíveis (e 3;. h.omogeneida~e· 40
interesse, o torna universalmente considerado indisponível), detendo .legitimidade para'o
exercício de ações compatíveis à sua missão constitUcional (2)

Muito a propósito destaca-se a importânda desse novo hoi'izonte processti.àl concer·
nente ao princípio da garantia da efetividadé e adequação da tutela, dispostónoartigo 83
da Lei Federal n' 8 078/90

Em decorrência dessa preceituação é admissível qualquer tipo de provimeritojurisdi..
cional para a tutela de interesses supra·individuais, desde que se destine ,a tornála'efetiva
e adequada, de modo que o objeto da ação civil pública (veiculo processual de proteção
de interesses supra·individuais) não está. mais .limitado aos provimentos. jurisdicionais
previsros no alt 3' da Lei Federal n' 7.34'7/85 (presração de atividade devida, cessação
de atividade .nociva e condenação em dinheiro) 'estando ampliado. para: a admissão .de
qualquer provimento (declaratório, ,mandamental, executivo, .constitutivo, .' condenatório)
inclusive alargando o leque da tutela cautelar

Assim, será possível, por exemplo, a anulação de ato ou contrato ,adtninistrativo, a
declaração de ineficácia de negócio jurídico, etc, de modo' que, hoje em dia, a sociedade
tem a sua disposição relevante e magnífico expediente, adequado e efetivo para ,r~petiI' as
palavras da lei, para proteção jurisdicional de seus interesses em conflito a ,o~trem

4 - Leis municipais em contraste com a (onstituiçãofederal

Da importância do novo disciplinamento' da ação civil. pública percebe-se que, .ela
constitui valioso instrumento para0 trato de sítuação que não podia ficar à·margemde
qualquer solução jurisdicional .

Como é sabido, a Constituição Federal consagra0 sistema, de. controle de constitu..
cionalidade direto, concentrado e abstrato das leis e atos normativos' federais e estaduais
em contrasre com o seu texro no Supremo Tribunal Federal (art 102), deixando aos
Tribunais de Justiça dos Estados o controle de constitucionalidade direto,. concentrado e
abstrato das leis e atos normativos estaduais e municipais em face" da .Constituição
Esradual (art 125), inclusive quando forempreceitós repetidos dos principios daCarra
Maior, conforme já assentou o Supremo Tribunal Federal

(2) - Adn Pcllegrini Grinovcr n5sinaln que fui a relevância social da tutela a tínllo coletivo dos interesses individuais homogêneos
qucoonduúu o legislador a atribuir no Ministério Público e,a outros cntes públicos ('Código Brasileiro de, Defesa do
Consumidor" ed foren8e Universitária pág 515)
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Assim, é incabivel o controle direto, abstrato e concentrado da constitucionalidade
de,lei.ou.ato- normativo municipal. em face da Constituição Federal.

-Não obstante, há o controle difuso, concreto e por via de exceção da constituciona·
lidade de qualquer espécie de lei ou 'ato normativo emanado de qualquer das entidades
políticas -federativas, onde a inconstitucionalidade é declarada iricidenter tanturo em
qualquer ação De tal sorte que é plenamente admissível o manejo da ação civil pública
- como é em relação a ação popula'r - para o exercício desse controle, noconfronto da
lei municipal com a Constituição FederaL Posicionamento inverso subtrairia do crivo
jurisdicional eventual lesão a direito coletivo, o que é, como já· visto; incompatível.. A
inconstitucionalidade que vicia ato baseado em leiinunicipal pode ser atacada pela
ação civil "t>ública, -muniCiando" ainda 'o pedido com a cessação de atividade nocíva
(obrigação de não fazer) não apresentando qualquer receio a difusão da projeção dos
efeitos da sentença favorável, natural e elementar a tutela de interesses supra-indivi­
duais, valendo notar que a própria ação direta declaratória· de inconstitucionalidade é
um especial remédio de tutela de interesses supra-individuais, que coabita com outros,
respeitando suas especificidades distintivas (pedidos, causá de pedir) como a ação popu­
lar e a ação civil pública

Note-se, à guisa de esclarecimento, que, enquanto na ação coletiva o. fundamento
jurídico (a causa de pedir) é a inconstitucionalidade, é n~ssa exata medida que ela se dis­
tancia da ação direta declaratória de inconstitucionalidade, onde o pedido é a inconstitu··
cionalidade da lei (3) e, por essa razão, ambas podem coexistir, tratando··se de lei federal,
estadual ou municipal em confronto com direitos e garantias, fixados na Cons.tituição
Federal ou Estadual

Existindo, pois, o espaço vazio institucional do confronto de lei municipal com o
texto constitucional federal, a solUção a conflito de interesses pode ter solução na via da
ação civil pública, pois seria ilógico supor que o direito positivo fechasse o acesso·ao crivo
jurisdicional em situações em que a solução não pode ser obtida pela previamente descar­
tada via da ação direta declaratória de inconstitucionalidade

5 - Leis anter'iores à (,onstituição federal

Idêntica soluçãO se apresenta com leis anteriores à edição da Constituição
Conforme bem assentado não cabe declaração de inconstitucionalidade pela via da
ação direta de lei anterior ao advento da Constituição, porque a inconstitucionalida­
de é congênita e não superveniente Leis anteriores à Constituição ou continuam
em vigor pOlque seus preceitos apresentam compatibilidade com os da nova ordem
constitucional ou estão automaticamente revogadas porque, inversamente, seus pre­
ceitos são incompatíveis ou contrários, total ou parcial, com a nova ordem constitu­
cional (4),

Não obstante, as administrações públicas sempre exercitam o velho e péssimocostu..
me de 'dar validade a leis incompatíveis (e por· isso' revogadas) com a nova ordem consti­
tucional, criando uma interminável. série de conflitos, que podem ser solucionados pela
via da ação civil pública, com a finalidade da imposição de obrigação de não fazer, isto é,
de abster·se da execução de atividade cujo respaldo legal pereceu

(3) - Ncry & Nery (~Código de ProcCS80 Civil e Legislaçiio processual civil em vigor Comentado" págs I 016/1 01 7 nota 0'7
ao artigo 1~ da Lei Federal nQ 7.347/85, 00, RT 1" ed, ),
(4) - Assim doutrina, com muita propriedade, PauLo Brossard ('Constituição e leis li ela anteriores". Revista Trimemal de
Direito Público 04/15), destacando em preciosa síntese que "o auáter menos flagrante da antinomia entre a lei velha c a
Constitl.1içllo nova é que n;io poderia jamais gerar li inconstirudonalidad(. Esta é sempre congênita e nunal supelVenientc"

6 _ Patrimônio público. princípios constitucionais da administração
pública e improbidade administrativa

Como visto acima, o.âmbito.de atuação:da ação ~ivil pública foi alargado, tendo con..
siderável amplitude, dada pela Constituição Federal no artigo 129 inciso lI! .

Destaca..se a·defesa do patrimônio públiCo e dos princípios constitucionais da adml"
nistracão pública. A Constituição no artigo 129 § 1" atribuindo ao Ministério Público a
defesa' dos interesses aludidos no incisollI salientou que,essalegitimaçàoéconcoIIenre.,
de modo que não exclui o emprego da ação popularconstitu~i~nal ~ara a defesad~ patn·
mônio público, do meio ambiente e da moralidade admmlstratl~aj;é C?n:o~ltante,
como, aliás, já decretava o artigo 12 da Lei Federal n2-7,347/85, AdlferencIaçao, e certo,
reside principalmente na legitimidade ativa, comoé. intuitivo

De tal sorte que é admissivel a promoção da ação civil pública, objetivando qualquer
espécie de provimento jurisdicional, destinado à tutela,do patrimônio público(aí incluído
o eráIio naturalmente), como também para observãncia dos princípios constitucionais, da
adminis'tracãO pública dispostos no artigo 37 da Carta Magna nas mais vari~<la~,hipóte­
seS.. Ambo~ constituem interesses difusos, de natureza transindividual, pertenc~ntes aUfil
nlÍmero indeterminável de pessoas . ...... . . i.

rambém a ação civil pública dirige..se para a repr:ssão da.im?robidade adI!1ir:ist:a}1"
va na esfera civil D.a conjugação dos artigos 37 § 4 e 129 mclSO 111 da Consn~U1çao
Federal resulta sua adequação uma vez que a gestão ,da coisa pública é, como obse.rvado
acima, interessedifuso..

A Lei Federal n' 8429/92 descreve os meios e os fins da repressão da improbidade
administrativa, legitimando o Ministério Público e a entidade l~sada da. ad;ministração
pública direta ou indireta (artigo 1,7) ~m cons?nãncia ~om a previ~ão cOt\sti~cio~al

Impende notaI, no particular, que outrora a lei Federal ~ J1t\1/57,cUldava de
legitimar a instituição para a ação de perdimento de bens ,adqumdos lhcltall}~nt~pelo ser­
vidor público por abuso ou influência no exercício ?O .c~r~o, mas. ~ Lel."Federa~ ~,Q
3 502/58, revogando a primeira, acabou por extirpar a legInmIdade anya. C().m a edlçao
da Constituição Federal de 1988 o Ministério Público readqulllu sua legInmldad9anva,
ao lado da entidade lesada da administração pública direta e indireta e do cidadãO, pata
promoção dessa ação de perdime~to de bens,~revista.no ~rtigo 52 da Lei F~deral n

2

3 502/58, incluindo também a recomposição do dano aO eráno , ,
Com a edicão da mencionada Lei Federal n' 8 429/92, que revogou a lei Federal n

3502/58, a missão institucional foi mantida Vale a pena lembrar que as hipóteses de
incidência da improbidade administrativa (imoralidade'adrn:inistrati:,a qualIficad~)prevls"
tas na Lei Federal n' 8429/92 são bem mais amplas que a espeCIficada na lei Federal
3502/58, abrangendo não só o enriquecimento ilícito, mas, também, cau.sação de prejuÍ-'
zO ao erário e atentado aoS princípios da administração pública

A lei prevê penalidades graves como a perda da função pública, o ressai~in:ento d?
dano, a perda dos valores ou bens adquiridos'ilicitamente, a suspensão dos?lt~ltos poh·
ticos, o pagamento de 'multa .civil, a proibição de contratar com o poder ·pU?ltco 'e .dele
receber incentivos ou benefícios fiscais ou creditícios (artigo 12) competmdo amda
demais provimentos jurisdicionais destinados a tornar efetiva e adequada a tutela (decla,.
ratório, constitutivo, cautelar, etc) por força do aludido .sistema, da ~nteraçã~,e insc~eve~­
do cautelares típicas (afastamento provisório do exercíclO das funçoes, sequestro elndls"
ponibilidade de bens, bloqueio de aplicações financeiras) . . .

Trata-se, também, da defesa ,de interesse difuso (em verdade, delnteresse pu~hco)
respeitante a toda coletividade, detentora do direito público subjetivo ao~go"e~no ?or:es­
to, a gestão proba da coisa pública, de preservação· da integridade do patrlmômo publico,
e, principalmente, dos valores éticos inerentes à administração pública

 

 



(5) - Hcly Lopes Meirelles (' Direito Administrativo Brasileiro" 18ª ed M<llheiros Editores págs 103/104 Maria Sylvia
Zanella di Pietro CDireito Administrativo", 00, Atbs, 5ª OO"pág, 177),
(6) - Luciano l:erreira Leite (",Discricionariedade Administrativa e Controle Jurisdicion:tl" ,pág. 38, cd.RT I' ed), Régis
Fernandes de Oliveira ("Instrumentos brasileiros de defesa e participação dos administrados' , RT 677/8S.s9) e Celso Antonio
Bandeira de Mello ("Discridonariedade e Controle Jurisdicion~l" Malhciros Editores '2ft cd pág 75)

A administração pública selVe para prestaI serviços executando atos que visem à satis­
fação dos interesses coletivos Para tanto, o ordenamento jurídico consagra0 princípio da
legalidade, onde a administração pública,tem o·deveI"de realizar o que-lei explícita ,ou
implicitamente lhe autoriza, ao 'contrário do direito privado; onde-ao particular-é dado
fazet' tudo o que a lei não proíbe, O alcance da satisfação das necessidades coletivas' pode
se dar tanto pelo ato administrativo vinculado (ou regrado), cujos elementos já vêm previs··
tos em lei, quanto pelo ato' administrativo discricionário, onde a partir do permissivo legal
o administrador público tem, certa dose de, liberdade para realizar atos também de interes..
se coletivo a partir de juízo de mérIto ,sobre o motivo e o objeto de sua realização (oportu·
nidade e conveniência) Porém, como se observa, hodiernamente,'inexiste'ato,'administrati;·
vo totalmente vinculado, como ato administrativo absolutamente discricionário

O poder discricionário é concebido no ordenamento jurídico justamente para que o
administrador público proceda a escolha da melhor alternativa' para â satisfação ,do' inte"
resse público, realizando atos com maior dinâmica, em face da multiplicidade decasós
que a lei, obviamente, não poderia prever (5) Tódaviá, não'raro, ric "exerCício ,da"compe.
tência discricionária verifica-se odiosa deturpação" preferindo' oadministradórpúblico
usá-lo não para atendera necessidade coletiva, mas para atingir fins alheios à'administra­
ção pública, estimulando a carência da satisfação de necessidades em áreas vitais' 'aos' inte:,
resses coletivos Verifica-se, ainda, que não obstante', o poder público',nmitas das"vezes,
omite-se no uso de suas competências vinculada ou discricionária, relegando aos:egundo
plano a satisfação dq interesse público ,.,

Nesse' contexto é admissível o exercício da ação civil pública com.? instrumento,cor­
retivo dos rumos da, administração pública e"como expediente de alcance do interesse
social diante da inércia da própria administração pública,

O grande problema que surge é a imposição de prestação deatividacle devida (obri­
gação de fazer) ou cessação de atividade nociva (obrigação de não fazer) em face da. com­
petência discricionária da administr'ação pública

Quanto aos atos vinculados é incontroverso que a ação civil pública terá' como ,obje­
to tais provimentos, visando dar cumpdmento a lei diante da inação admiriistrativa,Aqui
será fácil a solução, pois predisposta no próprio ordenamento jurídico, colocando~se a
condenação em ação civil pública como meio para que a, administtaçã() pública fàça ou
deixe de fazer algo previsto em lei "

Mas, quanto aos discricionários ,é preciso ver que, tanto numa como noutra 'hipótese
de provimento jurisdicional, ao juiz não é dado substituir' o administrador público, pene­
trando na intimi9ade administrativa e valorando a cOl)v~niência ou .oportunidade d'a rea..
lização administrativa

O mérito do ato administrativo, não obstante, não pode ser vislumbr;a4o c()mo um
axioma absoluto e intocável principalmente se empregadop~lo:'administrador público
para atingir fins diversos ao interesse púi:>lico ou para não atingi-lo

Ao juiz é dado, é certo, anular a escolha discricionária, do administrador e obrígá-lo a
não fazê-Ia se esta, dentre as alternativas à sua disposição, nãoera,a qu~,atendiao interes..
se público, passando por análise obrigatória dos princípios constitucionais da administra­
ção pública (6)

(7) _ Diomar Ackcl Filho entende que os inteKsses meulindividuais podem ser rdvindic,ados'por meio de aç:'1o dvil públial,
inclusive em casos em que a conduta administrativa é, discricion<'iria, como na hipótese smgubr de fazer ,algum mclhor:m~e~to
público" ('''Discridonaricdade Administrativa e AÇãO Clvil Publica" RT 657/5455), Entretanto, parece m<llS a~equada H oplmão
de Waltcr Paulo Sabclb no swrido de que a omissão administrativa possa gerar o dever de rcpar.'lç.~o dos prejuízos decorrentes
("A omissão administrativa como causa de conflituosidadc social" "Justitia" 129/65/74)
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Já com relação à obrigação de fazer é cexto que o juiz não pode su~stituir o admini~.
trador público, ordenando-lhe faça alguma coisa (7), Mas, a agressão ao mt~re~se comum­
tário pela omissão do dever de agir discricionário não imuniza o agente publIco de even­
tual responsabilização civil -pela causação de.eventuais danos

Justitia, São Paulo 58 (173), jan.lmar. 1996

7 - Ato administrativo: .vinculado e discricionário
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